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o MINISTÉRIO PúBLICO DE CONTAS, por inrermédio de sua
procuradoria signatária, no desempeniro de sua missão institucionai de defender a ordemjurídica, o regime democrático, a guarda da lei e a f,rscalização de sua execução, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais e com base no disposto nos artigos s¿, I e zsg, da Resoluçãon" 04/2002-TCE, e tendo em vista a competêncii positiva no-art. 54, ilI, ÝlII e IX, da
constituição do Amazonas, vem perante vosia Excelência ofe¡ecer nnpnbsoñrlçÃo a fim
de que o Tribunal de Contas do 

.Estado 
do Amazonas apure denúncia formulada p"to'ùl,nicipio

de Parintins, acerca de irregularidades na execução do 
-Convênio 

n" 01/2012/SïbUC/prefeitura
Municipal de Pa¡intins (cópia anexa), pelos fatos e fundamentos que passa a expor:

No dia l4_de março de 2013, foi protocolizado neste Egrégio Tribunal,
Denúncia, da lavra da Procuradora-Geral do Município áe parintins, a qud naåa îma série de
inegularidades observadas pelo atual prefeito Municipal, relativas a antigå administraçao.

A referida denúncia foi proposta em face ao Sr. Frank Luiz da cunàa
9_q"ii 9r" exerceu o cargo de prefeito do Munióípio de parintins, no período de 01/0r/2005 a
31/12/2012, sendo o responsável pelas contas do município durante ial prazo

Ocone que, a atual administração municipal instituiu uma Comissão
Especial de Transmissão e Levantamento Físico e Financeiro, em cumprimento à ao artigo 7", da
Resolução TCE n" 21/2012, haja vista o ex - Prefeito não ter realizãdo a devida tranìiçao de
govemo.

Durante a apuragão, foi constatado que o Município de parintins estáimpedido de firmar convênios com a secretaria de Estado dè Educação e euaridade ã"-¡,rrrrrro -SEDUC, ou qualquer outro ente da administração estadual, "- lri.tud" à" i.r.g,_l*iãua", nu
execução do Termo de convênio n" 001r2}12/s9DUC/prefeitura Municipal de par"intins.

_ O obj eto do ajuste era custear despesas com transporte escolar, destinado
aos alunos do sistema Estadual de Ensino no Municípiõ de parintins, oiçados no uuior rotul d.R$ 3.431.010,00 (três milhões quatrocentos e trinta e um mil e dez reais), ."pu*udo. p"ru
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sEDUc em 2 (duas) parcelas, sendo a primeira no vâror de R$ r.715.505,00 (um milhão
setecentos e quinze mil e quinhentos e cinco reais), e a segunda no mesmo valor.

por meio do oFÍclo n' 149/2013 * GSEAI, da sEDUC, foi solicitada
instauração de Tomada de contas Especial, pela ausência de docuÁentos exigidás na prestação
de contas do convênio em comento, com i imediata inscrição no euadro dË Inadimplente do
Estado.

No que conceme ao mérito, o dever de prestar contas é encargo de todo
administrador público, bem como de qualquer pessoa ffsica orj*ídi"u, pública ou fii,ruau, q.,"
utilize, a¡recade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, beni e valorås públicosinos termos
do disposto no parágrafo único do afügo 70 da constituição e artigo 39 da constituiçao do
Estado do Amazonas.

Assim, verifica-se que em decorrência da ausência de prestação de contas,
houve af¡onta aos artigos 5' e 6" da Lei Estadual n" 2423196 e artigo 1 i, vI d; Lei ni Mzgtsz.

Neste sentido, diante da não comprovação da aplicação dos recursos
repassados pelo Estado, na forma prevista no artigo 5", inciso IV da Lei psta¿uì no 2423196, em
que resultou dano ao erário, serão adotadas providências por paÍe do TCE/AM, com vistas à
instauração da tomada de contas especial para apuragao dos fatos, identificação ão, i"rforrrau"i,
e quantificação do dano, nos termos dos artigos 9. da Lei Orgânica do TCE/AM.

Dado do exposto, o Ministério público de Contas requer:

a) a notificação do ex _ p¡efeito do Município de parintins, Sr.
FRANK LUIZ DA CLTNHA GARCIA, para fins de cont¡aditório e ampra defesa;

_ b) a procedência desta Representação, para que o Tribunal de Contas
do Estado do Amazonas instau¡e a Tomada de contäs Especial, åp**do-r" as ineguiariaades,
condenando os responsáveis em multa e ¡essarcimento ao erário 

"Á "uro 
de dano, tuão na forma

da Lei Orgânica e Regimento Intemo do TCE/AM e

c) o encaminhamento dos autos ao Ministério público Estadual para a
tomada de providências que entender cabíveis ao caso, no âmbito da improbidade administrativa,
responsabilidades civil e penal.
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